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PARECER Nº 1450/2005 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O 
PROJETO DE LEI Nº 408/05. 
Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Aurélio Nomura, que visa 
dispor sobre a isenção de taxa de inscrição para pessoas de 3ª Idade, em toda e 
qualquer competição esportiva, no Município de São Paulo. 
A proposta encontra amparo na Constituição Federal e na Lei Orgânica do 
Município, não existindo óbices de qualquer espécie ou de natureza jurídica à sua 
tramitação, senão vejamos: 
O artigo 225 da Lei Orgânica do Município dispõe sobre o acesso dos idosos a 
equipamentos e serviços: 
"Art. 225 - O Município procurará assegurar a integração dos idosos na 
comunidade, defendendo sua dignidade e seu bem estar, na forma da lei, 
especialmente quanto: 
I - ao acesso a todos os equipamentos, serviços e programas culturais, 
educacionais, esportivos, recreativos, bem como a reserva de áreas em conjuntos 
habitacionais destinados à convivência e lazer;" 
De outra parte, o projeto em tela tem evidente caráter local, encontrando amparo 
no artigo 30, I, da Constituição Federal, abaixo transcrito: 
"Art. 30. Compete aos Municípios: 
I - legislar sobre assuntos de interesse local; 
(...)" 
A Lei Orgânica do Município abriga o dispositivo constitucional supra citado, 
conferindo à Câmara Municipal a competência para legislar sobre a matéria. 
De fato, dispõe o artigo 13, I, da Lei Maior do Município: 
Art. 13 - Cabe à Câmara, com sanção do Prefeito, não exigida esta para o 
especificado no artigo 14, dispor sobre as matérias de competência do Município, 
especialmente: 
(Alterado pela Emenda 05/91) 
I - legislar sobre assuntos de interesse local; 
(...). 
Pelo exposto, manifestamo-nos pela 
CONSTITUCIONALIDADE E LEGALIDADE. 
 
Sala da Comissão de Constituição e Justiça,  23/11/05 
Celso Jatene - Presidente 
Soninha - Relatora 
Aurélio Miguel 
Carlos A. Bezerra Jr.  
Gilson Barreto (abstenção) 
Jooji Hato 
José Américo 
Kamia 
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